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RESUMO – Crise Educacional e Ambiental em Paulo Freire e Enrique Leff: 
por uma pedagogia ambiental crítica. O artigo dialoga as contribuições de 
Paulo Freire sobre a crise educacional com as de Enrique Leff sobre a crise 
ambiental. Para tal, analisamos que tanto o contexto da educação, quanto 
o contexto do meio ambiente refletem problemáticas sistêmicas, epistemo-
lógicas e civilizatórias que produzem práticas e pensamentos insustentá-
veis e hegemônicos. Partimos, assim, de revisões bibliográficas entre Paulo 
Freire e Enrique Leff, dialogando com metodologias e correntes do materia-
lismo histórico dialético e do pensamento descolonial. Verificamos que a 
pedagogia ambiental, como resultado simbiótico da inter-relação das con-
tribuições dos marcos teóricos estudados, se perfaz como caminho para 
enfrentamento da crise ambiental e dos recursos naturais e como novo mo-
delo civilizatório por meio da criticidade, complexidade, transdisciplinari-
dade, sustentabilidade e justiça.
Palavras-chave: Educação Ambiental. Paulo Freire. Enrique Leff. Pedago-
gia Crítica.

ABSTRACT – Educational and Environmental Crisis in Paulo Freire and 
Enrique Leff: for a critical environmental pedagogy. The article dialogues 
the contributions of Paulo Freire on the educational crisis with those of En-
rique Leff on the environmental crisis. To this end, we analyze that both the 
context of education and the context of the environment reflect systemic, 
epistemological and civilizing problems, which produce unsustainable and 
hegemonic practices and thoughts. Thus, we start from bibliographic re-
views between Paulo Freire and Enrique Leff, dialoguing with methodolo-
gies and theorical currents of historical dialectical materialism and decolo-
nial thought. We verified that the environmental pedagogy, as a symbiotic 
result of the interrelation of the contributions of the studied theoretical 
frameworks, it works as a way to face the environmental crisis and natu-
ral resources and as a new civilizing model through criticality, complexity, 
transdisciplinarity, sustainability and justice.
Keywords: Environmental Education. Paulo Freire. Enrique Leff. Critical 
Pedagogy.
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A pedagogia da complexidade ambiental se constrói, des-
sa forma, na forja do pensamento do não pensado, do 
proceder, do que ainda não é, no horizonte de uma trans-
cendência para a outridade e diferença, na transição para 
a sustentabilidade e justiça – daí se desprendem os princí-
pios conceituais que orientam uma pedagogia ambiental 
(Leff, 2009, p. 5).

Introdução

É indiscutível o fato de que o meio ambiente apresenta, cotidia-
namente, sinais intensos de desequilíbrio. A exploração constante e ex-
cessiva de recursos naturais está pautada numa lógica sistemática que 
desconsidera as demandas socioambientais e se respalda em interesses 
econômicos. Assim, quando pensamos em crise ambiental, uma série 
de ideias e discursos são acionados para tentar entender e resolver essa 
problemática, contudo, pode haver falhas constitutivas nesse exercício 
racional, por não se considerar a complexidade metodológica envolvida 
nas questões sobre meio ambiente e sociedade, expondo, dessa forma, a 
nossa crise civilizatória.

A partir disso, percebemos como há diversas ideologias que obe-
decem às lógicas culturais de produção, consumo e capital, as quais 
influenciam tanto nas desigualdades sociais quanto no esgotamento 
compulsivo do meio ambiente. Por isso, adotamos um olhar crítico em 
cima de determinadas racionalidades históricas que estruturam ló-
gicas de exploração e opressão, como, por exemplo, as racionalidades 
técnicas, formais, instrumentais e econômicas. Através de revisões bi-
bliográficas e de um referencial inter(trans)disciplinar sobre questões 
sociais, econômicas, históricas, jurídicas e ambientais, percebemos 
como o viés político-hegemônico sobre meio ambiente colabora intrin-
secamente para a própria crise ambiental e degradação eminente da 
natureza.

Nesse sentido, acreditando no poder transformador e emancipa-
dor da educação, decidimos dialogar as contribuições do educador bra-
sileiro Paulo Freire sobre métodos político-pedagógicos com as teorias 
ambientais do sociólogo mexicano Enrique Leff. Por meio dessa dialó-
gica entre ambos, utilizamos do materialismo-histórico-dialético como 
vertente metodológica para auxiliar nos processos de construção e des-
construção de pensamentos e práxis ideológicas, ressaltando a função 
da educação ambiental sobre tais contextos.

Desta forma, a nossa proposta recorre a um apontamento sobre as 
problemáticas epistemológicas e políticas presentes no processo edu-
cacional e no pensamento ambiental, para que possamos empreender 
daí novas perspectivas, inclusive descolonizadoras, e ações que trans-
formem a realidade presente. Neste sentido, partimos do pressuposto 
de que o pensamento ambiental complexo, baseado em posicionamen-
tos críticos aos sistemas hegemônicos, coloniais, desiguais e explora-
tórios, assim como os princípios baseados no diálogo entre saberes e 
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o seu caráter inter/transdisciplinar, são fundamentais para construir 
uma educação e uma práxis que religue o ser e o mundo numa condição 
harmônica e sustentável.

Pensando Criticamente o Ser em Paulo Freire e o Meio 
Ambiente em Enrique Leff

Antes de iniciarmos a proposição de um pensamento voltado para 
a educação ambiental, torna-se preciso evidenciar algumas pré-noções 
sobre a profundidade envolvida na construção do exercício educacio-
nal. Assim, como uma das referências principais dessa pesquisa sobre 
o tema da educação e da prática pedagógica, considera-se a relevância 
de Paulo Freire e de seus ensinamentos que podem ser considerados 
imprescindíveis para se falar no exercício de educar. Sendo atualmente 
Patrono da Educação Brasileira1, por meio da Lei n° 12.612 promulgada 
no dia 13 de abril de 20122, ele ressaltou por vezes em suas obras que 
ensinar, num projeto político-pedagógico progressista, não é transfe-
rir conhecimento. Ensinar, como bem teorizado pelo autor, pode ser a 
transformação da curiosidade ingênua do(a) educando(a) em curiosida-
de epistemológica, assim como pode ser o desenrolar crítico pela dia-
lética teórica-prática pautado no recíproco ensinar-aprender. Portanto, 
pensar numa Pedagogia Freiriana é buscar o confronto crítico e da prá-
xis com os modelos de realidade fatalista, negando a ideologia desu-
manista que descaracteriza a mulher e o homem como seres históricos, 
sociais e, por natureza, inacabados. 

A contradição sobre como o processo educacional, sendo essen-
cialmente político-pedagógico, pode estar situado nos embates entre 
interesses conflitantes, está expressa na obra Educação Como Prática 
de Liberdade, na qual o autor afirma:

Uma educação que possibilitasse ao homem a discussão 
corajosa de sua problemática. De sua inserção nesta pro-
blemática. Que o advertisse dos perigos de seu tempo, 
para que, consciente deles, ganhasse a força e a coragem 
de lutar, ao invés de ser levado e arrastado à perdição de 
seu próprio ‘eu’, submetido às prescrições alheias. Edu-
cação que o colocasse em diálogo constante com o outro. 
Que o predispusesse a constantes revisões. À análise crí-
tica de seus ‘achados’. A uma certa rebeldia, no sentido 
mais humano da expressão. Que o identificasse com mé-
todos e processos científicos (Freire, 1967, p. 90).

Freire ainda ressalva:

Não podíamos compreender, numa sociedade dinami-
camente em fase de transição, uma educação que levas-
se o homem a posições quietistas ao invés daquela que o 
levasse à procura da verdade em comum, ‘ouvindo, per-
guntando, investigando’. Só podíamos compreender uma 
educação que fizesse do homem um ser cada vez mais 
consciente de sua transitividade, que deve ser usada tan-
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to quanto possível criticamente, ou com acento cada vez 
maior de racionalidade (Freire, 1967, p. 90).

Dessa forma, iniciamos a primeira complexidade essencial para 
a pesquisa: a complexidade pedagógica. E, se formos analisar uma das 
obras mais conceituadas do educador Freire, a Pedagogia do Oprimi-
do (Freire, 2003), entendemos que o processo educacional deve ser tido 
pela impossibilidade de neutralidade expressa na politicidade da edu-
cação (Freire, 1996), devendo funcionar de uma maneira crítica, trans-
formadora e libertadora, em prol da emancipação dos grupos oprimidos 
e como instrumento basilar na superação das desigualdades e injusti-
ças. Porém, caso seja realizado de forma acrítica, ou seja, mecanicista e 
bancária, o propósito seria este visado na defesa de uma ordem vigente 
dominada por um grupo específico e elitista de poder. 

Partindo desse entendimento, buscamos nesse momento a pro-
posta de uma análise a respeito de epistemologias ecológicas que levem 
em consideração as metodologias freirianas em diálogo ontológico e 
metodológico sobre a holística do pensamento ambiental adotado por 
Enrique Leff3. Pois, através de revisões bibliográficas em ambos os au-
tores, partimos do entendimento de que as redes teóricas se conectam, 
por isso, a inter-relação se torna pertinente, em razão da proposta multi 
e/ou transdisciplinar adotada tanto pelo projeto progressista político-
pedagógico freiriano, quanto pela plurilogia do pensamento ambiental 
expresso pela expansão intelectual leffiana. 

E como veremos adiante, é ilegítimo pensar a educação ambiental 
de forma unilateral, monofásica, ontologicamente monista, mecânica 
e bancária, que consideram uma visão simplista face ao ambiente es-
trutural, institucional, epistêmico, político-social, econômico e até re-
ligioso.  Este pressuposto já fora constatado por Dickmann (2015), Lou-
reiro (2004) e Araújo Freire (2002), que entendem na proposição de uma 
educação ambiental a necessidade de perpassar pelas noções críticas 
propulsoras da mudança lógica-prática e que, se relacionando direta-
mente com a própria temática numa consideração dialógica e gnosio-
lógica entre EU-TU e o mundo, possam estimular consciências críticas 
indignadas com as contradições interpostas entre insustentabilidade/
degradação ambiental e sistemas de opressão.

Sendo assim, adotamos como base de pesquisa o pensamento de 
Leff como sociólogo e ambientalista mexicano, o qual detém um con-
tributo relevante para a questão ambiental geral e latino-americana, 
entendendo através dele a possibilidade utópica pela emancipação re-
volucionária da proposta educacional crítica e complexa. Considerado 
um dos maiores pensadores da área, ele desconstrói o ideário mecani-
cista da forma como é exercida a racionalidade no contexto ambiental, 
ampliando essa para um contexto histórico-social e econômico. Dessa 
forma, na obra denominada Complexidade Ambiental, o autor atribui 
um caráter político ambiental na análise dos sistemas e dos padrões 
que englobam todo o contexto de sociedade ocidental, que acabam por 
acarretar os riscos aos quais o meio ambiente e a própria dita civiliza-
ção em crise sofrem.
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Assim, pensar na crise ambiental para o autor é primeiramente 
entender que não necessariamente está se falando de uma crise ime-
diatista, consequencial, materialista, em que a solução se dá pelo de-
senvolvimentismo tecnológico no fito de reparar os danos causados de 
forma calculista e mecânica. Pelo contrário, pensar complexamente a 
crise ambiental é analisar criticamente de que forma é tratada e retra-
tada a própria crise ambiental, ou seja, levando-se em conta que “[...] 
aprender a aprender a complexidade ambiental entranha uma reapro-
priação do mundo desde o ser e no ser” (Leff, 2010, p. 19), no intuito de 
problematizar as visões tradicionais e tecnicistas sobre meio ambiente 
e expandi-las para diversos outros contextos que poderiam contribuir 
de forma mais eficiente na resolução de conflitos e problemas. Assim, 
de acordo com Leff:

A crise ambiental, entendida como crise de civilização, 
não poderia encontrar uma solução pela via da racio-
nalidade teórica e instrumental que constrói e destrói o 
mundo. Apreender a complexidade ambiental implica um 
processo de desconstrução e reconstrução do pensamen-
to; remete a suas origens, à compreensão de suas causas; 
a ver os ‘erros’ da história que se arrastaram em certezas 
sobre o mundo com falsos fundamentos; a descobrir e re-
avivar o ser da complexidade que ficou no ‘esquecimento’ 
com a cisão entre o ser e o ente (Platão), do sujeito e do 
objeto (Descartes), para apreender o mundo coisificando-
o, objetivando-o, homogeneizando-o. Esta racionalidade 
dominante descobre a complexidade em seus limites, em 
sua negatividade, na alienação e na incerteza do mundo 
economizado, arrastado por um processo incontrolável e 
insustentável de produção (Leff, 2010, p. 16).

Nisso, para o autor, pensar em meio ambiente através de uma 
concepção humana ou humanista é ter em si uma noção ambiental ba-
seada na alteridade, ou, de acordo com Leff (2009, p. 5) no olhar pela 
outridade. Dialoga, pois, com o pensamento Freiriano ao discorrer so-
bre a assunção do eu em face do outro como sendo um reconhecimento 
capaz de alavancar status de sujeitos, com direitos, especificidades e 
demandas, ao afirmar que: “A assunção de nós mesmos não significa 
a exclusão dos outros. É a ‘outredade’ do ‘não eu’, ou do tu, que me faz 
assumir a radicalidade do eu” (Freire, 1996, p. 19).

Assim, devemos entender tais questões numa abordagem com-
plexa em que, a forma como as múltiplas partes de um sistema ou de um 
fato social necessitam ser enxergadas por suas particularidades como 
sujeitas e não como objetos ou ferramentas para uma finalidade apro-
priada4, é também um pressuposto crítico à lógica capitalista e neolibe-
ral hegemônica, que coloca em xeque o embate entre racionalidade am-
biental e racionalidade econômica. Pensar uma reapropriação social da 
natureza é complexificar os modelos de racionalidade econômica que 
estão imbuídos nos diversos setores das sociedades ocidentais, que par-
tem em sua maioria de uma visão antropocêntrica e, principalmente, 
antropomorfizadora. Portanto, introduzir um pensamento complexo e 
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uma interseccionalidade como formas metodológicas de constituir sa-
beres, nos servirá como uma proposta basilar de uma educação popular 
ambiental, perpassando construções, desconstruções e complexidades.

A partir disso, o pensamento complexo como forma de compre-
ender a temática ambiental se propõe como uma crítica metodológica 
ao antropocentrismo e, em parte, ao ecocentrismo, que simplificam e 
direcionam monofasicamente os cernes das questões socioambientais. 
Portanto, ao considerar a crise ambiental como também uma crise so-
cial, pois indistintamente as relações sociais têm ação direta na forma 
como o meio é apropriado e desapropriado numa lógica humanamen-
te finalística, alavancamos no movimento ambientalista também uma 
luta anti-hegemônica. 

E, de fato, a decadência de perspectiva sobre a natureza tida ape-
nas como meio ou recurso natural, quase que considerando qualquer 
intervenção nela pela ideia equivocada de que os fins justificam os 
meios, afasta e hierarquiza, nessa lógica, o ser humano da natureza. 
Por isso, pensar a comunicação entre os sistemas que regem estrutural-
mente uma sociedade é entender que esses sistemas se tornam indisso-
ciáveis e que a focalização em um, em detrimento de outro, pode gerar 
uma ineficácia de atuação por não compreender a amplitude do proble-
ma, configurando diversas ideologias que prejudicam a epistemologia 
e a práxis do pensamento ambiental complexo.

O Fatalismo Enquanto Ideologia Educacional-Ambiental 
e a Complexidade Como Proposta Anti-Hegemônica

A educação ambiental, assim como diversas outras áreas do co-
nhecimento, pode estar articulada sistematicamente num viés progres-
sista, crítico e emancipador, ou, ao contrário, conservador, mecanicis-
ta e fatalista. Percebemos assim, por uma ótica crítica, a forma como 
o exercício do pensamento está pautado em ideologias interpostas de 
grupos dominantes, acabando por incidir na imutabilidade ou numa 
mudança rarefeita prática do fato social, sendo, portanto, ilusória. O 
conceito de ideologia é tomado por diversos autores, alguns referencia-
dos pela tradição marxista de crítica societária, outros pelo seu sentido 
ontológico na educação (Rossi, 2016) e no Direito (Almeida, 2014). Para 
isso, iremos adotar o conceito de ideologia da obra O Que É Ideologia, de 
autoria da filósofa brasileira Chauí:

A ideologia é um conjunto lógico, sistemático e coerente 
de representações (ideias e valores) e de normas ou regras 
(de conduta) que indicam e prescrevem aos membros da 
sociedade o que devem pensar e como devem pensar, o 
que devem valorizar e como devem valorizar, o que de-
vem sentir e como devem sentir, o que devem fazer e 
como devem fazer (Chauí, 2008, p. 108).

A partir disso, essa ideologia no campo educacional constrói uma 
problemática que seria responsável pela perda da criticidade do exercí-
cio pedagógico, fixando ideais, mesmo que velados, de imutabilidade e 
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de neutralidade das coisas. E, de fato, ao falarmos sobre meio ambien-
te, irrecorrivelmente, o tema da crise e dos desastres é tomado em sua 
maioria por um discurso fatalista, como se a problemática ambiental 
fosse algo essencialmente trágico e inevitável, quando na verdade foi 
significada pelas regras de uma lógica discursiva às quais lidam com 
interesses institucionais e disciplinas de poder (Foucault, 1996).

O fatalismo como um posicionamento de ensino é ideológico, no 
sentido de que, por conta dessa naturalização do fato ambiental como 
algo distante da ação humana, retira o caráter histórico e social que 
sempre foi intrínseco nesse contexto. Um exemplo disso seria ao anali-
sarmos criticamente a linha tênue que rege os discursos entre desastre 
natural e crime ambiental, percebendo que a forma como as ocorrên-
cias em Mariana5 e Brumadinho6, ambos em Minas Gerais, são afasta-
dos da ação humana e caracterizados como uma tragédia natural, re-
lativizando questões como dano e risco. Dentre outras consequências 
disso, distancia-se da noção de uma responsabilidade civil ambiental 
na teoria prática do risco integral (Pedroni, 2019; Pedott e Pires, 2019) e, 
principalmente, ocorre um processo de banalização e insensibilidade 
ou despreocupação, como evidenciado por Milaré (2009) ao atribuir que 
a problemática ambiental é diuturna e que nem sempre ela sensibiliza a 
sociedade e seus dirigentes, pois, como afirma Lorenzetti (2010, p. 104), 
“[...] existe um direito ambiental que se dirige às consciências, mas não 
às condutas”.

Se, nessa perspectiva, a consciência na completude de um fato 
pode ser propulsora de transformação, então a educação ambiental tra-
ria consigo uma necessidade de conhecimento por intermédio de uma 
Pedagogia da Indignação (Freire, 2000), para priorizar o direito de con-
traposição, de ação e da vontade de mudar o mundo. Caso contrário, 
analisa Freire:

A ideologia fatalista, imobilizante, que anima o discurso 
neoliberal anda solta no mundo. Com ares de pós-mo-
dernidade, insiste em convencer-nos de que nada pode-
mos contra a realidade social que, de histórica e cultural, 
passa a ser ou a virar ‘quase natural’ ... Do ponto de vista 
de tal ideologia, só há uma saída para a prática educati-
va: adaptar o educando a esta realidade que não pode ser 
mudada. O de que se precisa, por isso mesmo, é o treino 
técnico indispensável à adaptação do educando, à sua so-
brevivência (Freire, 1996, p. 11).

Então, pensar numa educação ambiental político-pedagógica de 
forma a fugir dessa ideologia fatalista é, antes de tudo, situar o ser-hu-
mano como um agente causador de transformações, sejam maléficas 
ou não, no espaço. A complexidade da educação se faz em conformi-
dade com a complexidade das características humanas, sendo elas po-
líticas, econômicas, ambientais, históricas e sociais, pois não há de se 
falar em educação transformadora sem se utilizar da criticidade e da 
problematização em face de um pensamento dogmatizante, conserva-
dor e fatalista. 
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E, se agora há pouco mencionamos que a ideologia pode retirar a 
ação humana das responsabilidades ambientais, algumas campanhas 
de conscientização ou de mobilização social podem, em parte, atribuir 
inversamente essa responsabilidade total a, por exemplo, consumi-
dores. Nesse sentido, tomemos a situação dos recursos hídricos, prin-
cipalmente a questão da água potável e de sua má gestão no contexto 
brasileiro. Percebemos que, conforme analisa Araujo (2015, p. 1), há 
diversos conflitos jurídicos e legislativos sobre o ancoramento “[...] em 
mecanismos econômicos que priorizam o desenvolvimento econômico 
em prejuízo do desenvolvimento social e ambiental”. Isso justificaria, 
nesse caso, quando o movimento de combate ao desperdício da água 
estabelece à sociedade civil um ajuste de conduta individual e não res-
ponsabiliza criticamente o setor econômico relacionado ao agronegó-
cio, que é um grande agente responsável pela crise hídrica no Brasil7.

Dessa forma, transferir dogmaticamente conhecimento ambien-
tal sem uma abordagem crítico-reflexiva para os(as) estudantes é ine-
ficaz para uma verdadeira racionalidade ambiental Leffiana, o que se 
precisa é amplificar criticamente a forma como é apresentada a temáti-
ca. É situar, a priori, os indivíduos em constante aprendizado nas suas 
territorialidades, pois depreendem-se daí as vulnerabilidades sociais 
que refletem todo o processo educacional como uma parte integrante 
da sociedade e da comunidade, e não como um fator apartado. Além 
disso, aproximar as realidades socioterritoriais num contexto de apren-
dizado influencia na integração de racionalidades produzidas por vi-
vências contextuais, como contributo na luta anti-hegemônica que se 
constitui na superação das próprias desigualdades sociais, econômicas 
e, portanto, ambientais.

Nessa perspectiva, entender a mulher e o homem como seres 
inacabados, ou seja, passíveis a todo instante de apreender novos co-
nhecimentos, de transformar suas ações e o meio em que vivem, além 
de, acima de tudo, serem conscientes de seu próprio inacabamento, é 
um pressuposto essencial na recusa ao fatalismo imobilizador no meio 
educacional. Pelo fato de o indivíduo ser inacabado, a educação não 
pode ser restrita à criança e nem ao jovem, mas, até como uma crítica 
em contraposição ao número de adultos analfabetos brasileiros8, preci-
sa ser ampliada para todas as faixas etárias e, especialmente, para todas 
as classes sociais. 

Relacionar, por exemplo, a pauta da desigualdade social como um 
dos estimuladores da crise ambiental é uma forma de situar a massa 
trabalhadora para esses contextos, onde possam reavaliar seus âmbitos 
e vivências dentro do espaço de ensino, entendendo-os e transforman-
do-os. Pois, há de se ressaltar, retomando as contribuições de Chauí 
(2008) no conceito de ideologia, que a ideia constrói o real assim como 
o real constrói a ideia reciprocamente, tendo, num espaço histórico-
social, uma dialética, daí o Materialismo Histórico-Dialético por Marx 
e Engels (2013). Então, a educação que cria através das ciências edifícios 
conceituais (Nietzsche, 2007) sem nenhum contato com a realidade, 
distanciando a teoria da prática, é um exemplo de uma educação re-
dundante, alienadora, mecanicista e bancária.
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Dessa maneira, acionamos a relevância do Pensamento Comple-
xo9 na reformulação ambientalista de Leff, ao expandir as bases epis-
têmicas do conhecimento ambiental, encontrando-se numa imersão 
filosófica que acompanha inclusive suas influências sucessoras acadê-
micas. Por isso, dialogar essa retórica numa contraposição ao pensa-
mento simplista, unidimensional e semiótico, com a questão ambiental 
foi, de fato, posta como executável na Complexidade Ambiental leffia-
na, a qual aproxima o ser e o mundo através de uma pedagogia dialógica 
que situa estrategicamente outras formulações e elaborações discursi-
vas em relação ao meio ambiente, a exemplo da holística ambiental.

Como seria possível se discutir meio ambiente sem discutir tam-
bém propriedade privada e o porquê de algumas terem coisa e outras 
não? E, como justificar esse porquê sem falar sobre racismo estrutural 
abordado por Almeida (2018) na formação sócio-histórica brasileira, 
que se coaduna com a necessidade de buscarmos uma justiça ambien-
tal (Herculano, 2006) em contraponto ao racismo ambiental, de forma 
a orientar uma educação crítica de meio ambiente que leve em conside-
ração as relações étnico-raciais territoriais? E, mantendo a mesma linha 
de raciocínio indagativo sobre macroestruturas de opressão e de assi-
metrias de poder, devemos também situar nesse debate o patriarcado 
em sua forma de cultura ocidental dominante, discutido por Beauvoir 
(1970), afinal como transformaríamos em pessoa ecológica o segundo 
sexo que sequer é elevado à dignidade de pessoa?

As intenções dessa pesquisa, ao evidenciar tais inquietudes, não 
estão na presunção científica de esgotar essas problemáticas ou de re-
solver tais contradições, mas sim de tornar relevante a própria conexão 
que se cria entre diversas teorias filosóficas materializadas em movi-
mentos e articulações contra sistemas de opressões, com o contexto de 
meio ambiente e da luta ambiental. Portanto, há de se falar, assim, num 
exercício da pedagogia ambiental como um emaranhado de fatores e 
relações de poder que se cruzam, em que se torna ineficaz trabalhar 
e ensinar meio ambiente sem dialogar criticamente com essas inter-
seccionalidades10, sobretudo quando as ideologias presentes nos ensi-
namentos e discursos são atravessadas por colonialidades e elitismos, 
necessitando de uma base referencial por parte da metodologia desco-
lonial como necessária ao processo pedagógico ambiental.

Diálogo entre Saberes na Descolonização da Educação 
Ambiental: sobre a outredade/outridade

Para partirmos do pensamento complexo de meio ambiente e as-
sim refleti-lo numa forma político-pedagógica, é necessário tomarmos 
como ponto de partida o questionamento sobre quais referenciais teó-
ricos e territoriais estão sendo hegemonizados nos espaços de conhe-
cimento, identificando os pensamentos abissais e problematizando-os 
criticamente, proporcionando uma reconstrução de epistemologias do 
sul, que intercruzam saberes em suas territorialidades identitárias para 
provocar uma descolonização do ser, do saber e do poder (Santos e Me-
neses, 2009). 
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De fato, deve-se considerar que, ao se buscar processos de cons-
trução e solidificação do conhecimento científico moderno ocidental, 
tem-se o momento histórico da globalização como um marco nessa in-
tensificação de choque, de subjugação e de assimilação entre culturas. 
Por sua vez, utilizando-nos da conceituação sobre capitalismo periféri-
co de Wolkmer (2015), percebemos como o Brasil, assim como diversas 
outras nações latino-americanas, passou por uma difusão intensa de 
saberes e de práticas culturais, dados os processos de colonialismo, de 
escravização e de imperialismo, que acabaram por intensificar ques-
tões intrínsecas na formação desses Estados Nacionais. O conceito re-
ferido do autor, abrange uma ótica necessária para desunificar o pen-
samento sobre a construção de conhecimento e de ação para povos em 
seus territórios, tendo em vista a demanda de se ressaltar peculiarida-
des entre áreas que abarcam desenvolvimentos e subdesenvolvimen-
tos, o que traria, inclusive, especificidades de lógica e de atuação das 
organizações/sistemas de direitos humanos, como a ONU e os Sistemas 
Interamericano e Europeu de Direitos Humanos. 

Assim, a globalização acarretou algumas problemáticas tanto 
econômicas e culturais, quanto ambientais, pela decorrência do apro-
fundamento das relações de mercado, até o impulsionamento de uma 
lógica econômica caracterizada pelo consumismo e pela insustentabi-
lidade. Desse modo, deve-se ter no cerne do pensamento de ensino crí-
tico pedagógico sobre educação ambiental uma denominada Ecologia 
Política:

A ecologia política enraíza a desconstrução teórica na 
arena política: além de reconhecer a diversidade cultural, 
os saberes tradicionais e os direitos dos povos indígenas, 
o ambientalismo radical confronta o poder hegemônico 
unificador do mercado como destino inelutável da huma-
nidade (Leff, 2015, p. 2).

Ainda, para o autor:

A descolonização do saber e a legitimação de outros co-
nhecimentos-saberes-sabedorias liberam modos alterna-
tivos de compreensão da realidade, da natureza, da vida 
humana e das relações sociais, abrindo novos caminhos 
para a reconstrução da vida humana no planeta (Leff, 
2015, p. 2).

Dessa maneira, tanto buscamos um diálogo entre saberes como 
proposta educativa na quebra do paradigma europeizado e coloniza-
dor, enriquecendo pela via inter e transdisciplinar, quanto evocamos 
os pluralismos jurídicos e culturais na busca pela efetivação do diálo-
go democrático na valorização dos povos que são tangenciados episte-
mologicamente e materialmente. Com isso, os saberes dos povos origi-
nários, quilombolas, tradicionais e populares, se tornam um aspecto 
essencial pelo exercício dialético entre ensinar e aprender, acrescendo 
no espaço de aprendizado as vivências e as experiências que não neces-
sariamente são formalizadas pela academia ou pela ciência por puro 
elitismo doutrinário. 
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Pensando, dessa forma, um exemplo na descolonização do 
espaço pedagógico como forma de construir a autonomia dos(as) 
educandos(as), temos o exemplo da atuação de Célia Xekriabá, profes-
sora de cultura no estado de Minas Gerais, que estimula a criação de 
um modelo e de um pensamento educacional que inclua as demandas e 
contextos dos povos indígenas, afirmando:

Nosso grande desafio é pensar a indigenização das prá-
ticas educativas, porque os materiais didáticos chegam 
para nós contemplando o contexto ocidental. É como se 
a cultura do outro fosse mais forte. Há um desbotamen-
to muito grande no meio acadêmico dos alunos indíge-
nas. Alguns estudantes vão para a universidade e não 
são considerados interlocutores do conhecimento nesse 
meio. Mas é preciso haver um processo reverso, que é de 
indigenização, por que não indigenizar o outro? Por que 
não quilombolizar, camponizar o outro? Devemos sensi-
bilizar o outro a causa indígena, não tendo ela como um 
conhecimento menor ou só como retórica, ou só como o 
povo da oralidade, mas como pessoas que produzem pro-
cessos de conhecimento diferenciados. E o saber genera-
lizado está em crise. Nós precisamos de um outro proces-
so e acredito que os povos indígenas podem contribuir 
(Damázio, 2017).

Portanto, ter em prática o exercício da outridade/outredade é 
construir um exercício dialógico que complexifique o modelo de ver-
dade universal, devendo-se problematizar o caráter pretensioso do 
conhecimento institucionalizado de ser hegemônico e globalizado. A 
intolerância que o conhecimento produz por si mesmo, autointitulado 
validamente único, o torna ontologicamente falho, o torna apenas uma 
expressão máxima da verdade do rebanho e jamais a verdade da coisa 
em si (Nietzsche, 2007). A prática pedagógica que se constrói unilateral-
mente condiciona e limita a educação como transferidora de conheci-
mento, se constitui num movimento verticalizado e hierarquizado, em 
que confirma no(a) aluno(a) sua etimologia nomeada: alumnus. 

Descolonizar a epistemologia dominante como uma prática dou-
trinária educacional, também é tornar relevante o aspecto identitário 
de uma luta ecológica na busca pela emancipação dos povos e das cultu-
ras latino-americanas. Em suma, a autonomia do conhecimento alheio 
aos padrões estabelecidos pela racionalidade instrumental, econômica 
e colonizadora, se dará pela revolução cultural e educacional, partindo 
do pressuposto da complexificação dos sistemas que são inerentes à so-
ciabilidade desses povos. Nessa questão, ressaltamos a contribuição de 
William (2019) como uma maneira de enxergar antropologicamente os 
processos sócio históricos na humanidade, em seus momentos de con-
trole e de opressão, responsáveis por apropriações, desapropriações, es-
poliações, alienações e capitalizações de culturas, de saberes e de práti-
cas, de forma a compreendermos a sociedade do consumo e a elitização 
cultural como problemáticas interpostas.

Uma efetivação do diálogo entre saberes como exemplificação 
da complexidade cultural imersa na prática educativa pode ser com-
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preendida, por exemplo, no exercício do Art. 26-A da Lei de Diretrizes 
e Bases (LDB)11, ao considerar a importância de se preservar e de difun-
dir a africanidade do conhecimento brasileiro. A relação que os povos 
e culturas afro-brasileiras têm para com o meio ambiente, apesar de 
ser tangenciada e invisibilizada em comparação ao todo particular da 
cultura predominantemente branca, informa consideravelmente sobre 
a pluralidade de perspectivas e ações a serem consideradas nos âmbitos 
socioambientais, sendo complexas as relações e inter-relações que se 
dão nessa inesperada teia da vida (Capra, 1996), entrelaçando perspec-
tivas, experiências e lugares de fala (Ribeiro, 2017), os quais são ineren-
tes à educação ambiental. 

Assim sendo, se antes pensamos o cientificismo doutrinário 
como melhor forma de exercer a prática de ensino ambiental ou não, 
seguindo a lógica de pensamento europeizado, agora, para superar a 
crise ecológica e, principalmente, a crise de civilização e de racionali-
dade, faz-se urgente a desconstrução desse ineficaz modelo, através da 
criticidade do pensamento complexo. Pensar em meio ambiente é ne-
cessariamente diferenciar todos os viventes e os não viventes que cons-
tituem a matriz de funcionamento natural das coisas, que mesmo o ser 
humano tronado como possuidor único da racionalidade animal, há, 
entre os seres humanos, diferentes racionalidades que são vitais para 
a promoção da educação ambiental, como legado da diversidade e do 
respeito à diferença. E, como veremos neste próximo tópico, o diálogo 
entre saberes e a contraposição aos sistemas hegemônicos se projetam 
na busca utópica12 pela superação de racionalidades limitantes como a 
econômica, formal, técnica e instrumental.

Por isso, trazemos a importância dessa pluralização de debates e 
vivências na pedagogia ambiental, assim como a ressignificação das ra-
cionalidades doutrinárias e hegemônicas como única saída para a crise 
ambiental sendo expressa por Leff, ao afirmar:

A complexidade ambiental auxilia um processo de cons-
trução de saberes a partir da diferença do ser. O ser, di-
verso por sua cultura, ressignifica seu saber para dar-lhe 
seu selo pessoal, para inscrever seu estilo cultural e re-
configurar identidades coletivas. A pedagogia prepara o 
encontro de seres diversos dialogando desde suas identi-
dades diferenciadas. A complexidade ambiental se abre 
para um reconhecimento do mundo desde a lei limite da 
natureza (entropia) e da lei limite da cultura (finitude da 
existência). A complexidade ambiental se constrói e se 
aprende através de um processo dialógico de saberes, na 
hibridação da ciência, da tecnologia e dos saberes popu-
lares. É o reconhecimento de significados culturais dife-
renciados, não apenas como uma ética da outredade, mas 
como uma ontologia do ser, plural e diverso (Leff, 2009, 
p. 22 e 23).

Ante tais considerações sobre a descolonização do pensamento 
ambiental e o considerando como espaço privilegiado para a possibi-
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lidade utópica, insta detalhar esta utopia a partir da desconstrução da 
racionalidade econômica como modelo de vida e de desenvolvimento.

A Superação da Racionalidade Econômica Sob uma 
Perspectiva Transformadora e Utópica

Podemos definir que a crise ambiental é a crise do nosso tempo, 
mas também que é a crise do nosso futuro, contudo ela nem sempre foi 
referenciada da mesma forma, dados os processos históricos que dife-
renciam as relações que o ser humano tem para com o meio ambiente. 
A insustentabilidade provocada pela produção desenfreada, atrelada 
ao consumismo exacerbado, sem o devido balanço com o processo de 
renovação natural do meio, seria uma das defesas plausíveis para jus-
tificar o modelo atual de sociedade como categoricamente impróprio. 

De fato, depreende-se, a partir de uma análise ampla da problemá-
tica ecológica13, que a cultura desenvolvimentista na busca pelo avanço 
tecnológico e científico está arraigada no processo de constituição dos 
Estados Nacionais no geral, partindo de uma problemática global, da-
dos os movimentos históricos de globalização e de guerras mundiais 
estimuladoras de crescimento econômico. Se, por um lado, entendemos 
que a intervenção humana moderna está condicionada num modelo de 
racionalidade econômica, desenvolvimentista e de produção, por outro, 
atrelamos as bases desse sistema insustentável com o pensamento de 
que ser e matéria invariavelmente são mutualísticos. Daí o pensamento 
de Antunes (2010) sobre Impacto Ambiental, afirmando:

A humanidade necessita intervir na natureza para so-
breviver. Por mais ‘ambientalista’ que uma pessoa seja, 
ela não poderá viver sem consumir recursos ambientais. 
Qualquer ação humana produz repercussões na natureza. 
O homem está condenado a viver dos recursos naturais, 
ou sucumbir sem a utilização deles. Mesmo as comunida-
des mais primitivas utilizam-se de recursos ambientais e, 
diga-se de passagem, muitas delas de maneira bastante 
predatória. Bem se vê, portanto, que a grande questão é 
‘acertar a mão’ para não exagerar na dose (Antunes, 2010, 
p. 271).

De fato, não há de se refutar que a humanidade necessita intervir 
no seu meio, em maior ou em menor grau, para que possa sobreviver, 
caracterizando-se, inclusive, como uma integrante do meio em que se 
origina e se constitui. Contudo, atrelar a intervenção humana no meio 
ambiente à lógica moderna de produção e de consumo é uma forma de 
banalizar a prática negativa do impacto ambiental, distanciando a pos-
sibilidade de se repensar positivamente esse impacto numa lógica di-
ferente ou totalmente distinta. Isso poderia se explicar na ideia de que, 
por estarmos imersos na racionalidade econômica em quase todos os 
contextos de sociedade, acabamos por acreditar que o capitalismo e o 
liberalismo econômico são modelos universais e atemporais, descarac-
terizando sua historicidade e inclusive sua possibilidade de refutação. 
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O mercantilismo, o capitalismo e o (neo)liberalismo são, levando em 
consideração o período de temporalidade humana, sistemas novos de 
pensamento e de logística, portanto devem ser considerados como nada 
mais do que sua definição basilar: construção humana. Sendo uma 
construção humana, emerge daí a possibilidade de desconstrução, in-
clusive de reconstrução, como uma forma de se exaltar a característica 
da mulher e do homem como seres autônomos e também inacabados, 
ou seja, passíveis de constantes transformações e de ações transforma-
doras.

Assim sendo, surgem diversas formas de se repensar a ação hu-
mana (o impacto ambiental) numa maneira que seja mais ecológica, 
menos insustentável, incidindo em tratados e acordos, em sua maioria 
de âmbito internacional. Contudo, a iniciativa de se firmarem atitudes 
e metas para buscar uma minimização dos danos negativos sob a natu-
reza acabam sendo formas ideológicas e ilusórias de camuflar um dos 
principais agentes da moderna crise ambiental: o capitalismo. A partir 
disso, Löwy (2013, p. 81) afirma que:

Se você não quer falar de capitalismo, não adianta falar 
do meio ambiente, porque a questão da destruição, da 
devastação, do envenenamento ambiental é produto do 
processo de acumulação do capital. 

Além disso, Löwy prolonga essa ideia na impossibilidade de se 
pensar formas ecologicamente sustentáveis mantendo a racionalidade 
econômica vigente, inclusive nas tentativas de moderá-la ou reformá-la. 
O autor atribui, por exemplo, ao Tratado de Kyoto como uma solução 
muito aquém do que seria realmente necessário a ser feito, ressaltando 
o fato também do maior poluidor de Dióxido de Carbono (CO2), os EUA, 
não terem assinado o tratado e que a constituição do denominado mer-
cado dos direitos de poluir já seria em si uma forma de invalidar a eficá-
cia desses movimentos. Assim, pode-se trazer, a partir dessa análise, o 
conceito de Ecocapitalismo por Melo (2010), o qual propõe, assim como 
Löwy (2013), que haja uma substituição não reformista do sistema, mas 
revolucionária dessa racionalidade econômica vigente, através da ado-
ção do Ecossocialismo.

De fato, a dicotomia entre racionalidade ambiental e racionalida-
de econômica não é, por conta de sua complexidade, abarcada em sua 
totalidade por essa outra dicotomia de Ecocapitalismo e Ecossocialis-
mo, contudo é válida a crítica com base nas leituras da Escola de Frank-
furt advindas dos clássicos marxistas e engelianos. No capítulo do livro 
Direito Ambiental, Luta Social e Ecossocialismo, intitulado Ecologia e 
Socialismo: as bases de uma nova utopia, Melo (2010) corrobora a neces-
sidade de se repensar as bases do sistema capitalista que impulsiona a 
degradação ambiental, agregando a possibilidade de um genuíno am-
bientalismo pautado na sustentabilidade e no combate às crises. 

Ainda, o autor acima citado reflete criticamente sobre a possi-
bilidade de como essa proposta poderia se abster apenas na dialética 
filosófica de pensamento, quando, na verdade, sua aplicação prática 
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seria o foco original da construção desse pensamento. Desse modo, a 
luta social ecológica como um ativismo ambientalista é realizada de 
diferentes formas em contextos variados, contudo, quando se trata de 
Ecossocialismo, é exaltada a ação popular na defesa da preservação do 
meio ambiente como símbolo da possibilidade utópica no pensamento 
sustentável. Nessa linha de pensamento, em referência às lutas de po-
pulações locais, de pequenos agricultores, de povos da floresta, de mu-
lheres camponesas, de etnias indígenas, entre outras, Melo (2010, p. 60) 
afirma que:

Ali, há uma resistência que, partindo da luta concreta por 
direitos humanos básicos de moradia, cultura, de modo 
de vida e de produção, e, também, ao ambiente saudável, 
questiona os fundamentos não só do atual modelo eco-
nômico, mas, em última análise, investe contra as bases 
do próprio modo de apropriação privada do sistema capi-
talista, responsável pelo atual estágio de degradação do 
ambiente planetário. Nessas comunidades, contrapõem-
se não só interesses materiais, mas formas de vida e pro-
dução antagônicas.

A partir do que foi exposto, tanto a proposta sustentável quanto o 
projeto educacional de teorizá-la quebram com o aspecto de impossibi-
lidade que é taxado na execução e na eficácia de ambos. A Racionalida-
de Ambiental (Leff, 2006), em contraponto a todas as outras racionalida-
des (econômica, instrumental, técnica e formal) que contribuem com a 
crise ambiental, é tomada como uma alternativa metodológica para a 
pedagogia ambiental, a qual necessita refletir sobre questões filosóficas 
e práticas acerca das esferas sociais dos indivíduos e considerá-los en-
quanto agentes ativos na transformação do meio. 

A busca pelo ser mais (Freire, 1996) na educação impulsiona os 
indivíduos a terem esperança acima do que é taxado como improvável, 
impossível e utópico, transformando a ação humana como uma mera 
variável, quando na verdade ela é elaboradora e reelaboradora de reali-
dades históricas. Assim, buscamos uma educação que nega o fatalismo 
das desigualdades e da crise pelo atual modelo insustentável, exposto 
no seguinte trecho:

A pedagogia ambiental não é a de sobrevivência, do con-
formismo e da vida cotidiana, mas a da educação embasa-
da na imaginação criativa e na visão prospectiva de uma 
utopia fundada na construção de um novo saber e de uma 
nova racionalidade (Leff, 2009, p. 4).

Desta forma, a racionalidade econômica é lida de forma próxi-
ma, tanto para Leff quanto para Freire. Contudo, a forma como ambos 
desconstroem e reinventam uma nova racionalidade é o que os tornam 
inovadores quanto às suas proposições epistemológicas. O educador 
pensa, com a contribuição da metodologia crítica pelo materialismo 
histórico-dialético, uma exposição do modelo econômico exploratório 
capitalista, que é um grande fator responsável pelas desigualdades so-
ciais e injustiças evidenciadas na sociedade, aplicando nesse contex-
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to uma crítica humanista. Já o ambientalista, também acionado pelos 
clássicos marxistas e engelianos, analisa as formas como o modelo eco-
nômico baseado na busca incessante por riquezas acaba por exaltar o 
desenvolvimentismo e a degradação ambiental inconsequente em de-
trimento da harmonia dos recursos e da própria biosfera, incidindo na 
necessidade de se pensar numa lógica revolucionariamente diferente 
do atual pensamento, ou seja, pensar numa racionalidade ambiental. 

Essas dialógicas, portanto, são imprescindíveis para pensarmos 
uma pedagogia ambiental, que leve em consideração o culturalismo 
societário, as contradições materialistas, a dialética crítica das ideias 
interpostas, a degradação ambiental e a complexidade do pensamento 
eco sustentável, para uma inovação no pensamento e na práxis educa-
cional. 

Conclusão

Diante dos debates e entendimentos presentes nessa pesquisa, a 
estrutura interdisciplinar com base na aproximação entre autores(as) 
de abordagens ambientais, sociológicas, econômicas, antropológicas e 
históricas, podemos estabelecer a complexidade inerente sobre os con-
textos relacionados à educação, meio ambiente, economia e sociedade.

Assim, entender a crise ambiental como também uma crise de 
civilização é buscar as estruturas das sociedades modernas que fun-
cionam como mecanismo de exploração e de opressão, para que, dessa 
forma, o pensamento crítico possa atuar no cerne dessas problemáti-
cas. Desse modo, comprovando que a insustentabilidade é uma realida-
de objetiva da nossa temporalidade e que pode comprometer diversas 
gerações, dialogamos essa escassez e mudança anômala dos recursos 
naturais com as racionalidades culturais que estão imbricadas no coti-
diano político-institucional.

Se, por um lado, salientamos que o modelo de racionalidade e de 
proposta prática no combate à crise ambiental não está funcionando 
por não compreender a complexidade do assunto, então, cabe a nós es-
timular uma reorientação das formas de compreensão do meio ambien-
te para que atinja sua proposição política na ação sustentável. 

Com isso, a educação se torna um espaço de reconstrução do co-
nhecimento através dos diálogos críticos entre saberes, baseando-se no 
princípio da gestão democrática educacional como forma de difundir 
valores e experiências que levem os seres humanos a conseguirem au-
tonomia, emancipação e consciência crítica. A partir disso, situamos a 
educação ambiental num modelo complexo que exalte a ligação entre 
ensinar e aprender, eu e tu, objetividade e subjetividade, ser e mundo, 
pensamento e prática, no intuito de afastar pensamentos hegemônicos 
limitantes, que negam uma racionalidade ambiental para priorizar in-
teresses ideológicos instrumentais e econômicos.

A pedagogia ambiental, assim, inscreve os seres humanos como 
responsáveis tanto pelas degradações sociais e ambientais no mundo, 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 46, n. 2, e105854, 2021. 

Martins; Araujo

17

quanto como agentes capazes de se construírem enquanto diferença 
positiva nas possibilidades futuras, proporcionando uma utopia basea-
da na indignação, na esperança, no comprometimento e na justiça. 

Recebido em 28 de julho de 2020
Aprovado em 13 de janeiro de 2021

Notas

1 Sobre Paulo Freire, consultar Barreto (2004), a qual reflete sobre a trajetória de 
Paulo Freire e seu comprometimento com as causas sociais e com os grupos 
vulneráveis e oprimidos, além de trazer uma abordagem analítica sobre sua 
metodologia na construção de uma perspectiva democrática da gestão educa-
cional e o simbolismo de resistência frente aos marcos ditatoriais na América 
Latina e no mundo. 

2 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/
Lei/L12612.htm>. Acesso em: 14 de maio de 2020.

3 Sobre a relevância e trajetória de Enrique Leff, consultar Foladori (2000), o 
qual ressalta a contribuição relevante para o pensamento sócio-econômico-
ambiental, por ser considerado um dos principais autores latino-americanos 
na área. Leff, sociólogo ambientalista, mexicano, detém uma extensa obra 
interdisciplinar sobre questões como: degradação ambiental, problemáticas 
de civilização, colonização e descolonização, racionalidade cultural, desigual-
dades sociais, epistemologias ambientais, desenvolvimentismo e subdesen-
volvimentismo, educação e ecologia. 

4 As contribuições de Marx e Engels (2013), após reformularem as concepções 
hegelianas dos processos de contradição e de exploração, refletem sobre como 
em determinados contextos históricos há a apropriação de um determinado ser 
ou coisa para suprir a finalidade ambiciosa de outrem. Por isso, a racionalidade 
econômica e instrumental perpassa tanto por relações assimétricas de poder 
como o contexto de senhor/servo e patrão/empregado, quanto por processos 
exploratórios entre ser humano e natureza. Sobre a Instrumentalização da 
natureza pela ciência, consultar Almeida (2001).

5 Caso disponível em: <http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/caso-samarco/o-
desastre>. Acesso em: 10 abr. 2020.

6 Caso disponível em: <https://g1.g lobo.com/mg/minas-gera is/not i-
cia/2019/01/25/bombeiros-e-defesa-civil-sao-mobilizados-para-chamada-
de-rompimento-de-barragem-em-brumadinho-na-grande-bh.ghtml>. Acesso 
em: 10 abr. 2020.

7 Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/03/150302_
agua_agricultura_pai>. Acesso em: 22 abr. 2020.

8 Sobre dados atualizados de analfabetismo no Brasil em comparação também 
com anos anteriores, consultar: <https://oglobo.globo.com/sociedade/educa-
cao/brasil-ainda-tem-113-milhoes-de-analfabetos-23745356>.

9 Pioneiramente introduzido por Edgar Morin, o qual atribui, nessa ótica de 
palavra-problema (Morin, 2006), uma objetivação indagativa, incerta, con-
fusa, desordenada, no fito de problematizar os conhecimentos doutrinários 
e as certezas hegemonicamente limitantes, conduzindo dialeticamente uma 
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percepção da complexidade da natureza à natureza da complexidade (Morin, 
1977).

10 Em Akotirene (2019), identificamos nas subjetividades humanas pontos 
interseccionais, cruzamentos sociais e avenidas presentes nas relações de 
poder, que seriam, em grau análogo de uma ótica expansiva, uma expressão 
do pensamento complexo. 

11 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm>. Acesso 
em: 11 de abril de 2020.

12 O conceito de utopia ou possibilidade utópica adotado nessa pesquisa está em 
conformidade com o que Teresinha Felipe (1979) analisa sobre esse termo na 
concepção freiriana. Assim, nos aproximamos do que a autora afirma como 
sendo: “A utopia, para Freire, se caracteriza como um modo de estar-sendo-no-
mundo, que exige um conhecimento da realidade, pois conhecer é possibili-
dade de ‘pro-jetar’, lançar-se adiante, buscar. O homem busca porque não está 
completamente ‘acabado’, por ser ‘inconcluso’, por ‘esperar’. A esperança é o 
eixo que faz do homem um ser capaz de caminhar para a frente na realização 
da sua história” (p. 1). 

13 “[...] a actual crise ecológica tem uma causalidade assente na complexa e intri-
cada rede de mediações que compõem a estrutura económica do modo de pro-
dução capitalista” (Aguiar; Bastos, 2012, p. 92), por isso torna-se fundamental 
entender a complexidade das estruturas econômicas modernas para daí retirar 
os cernes de suas problemáticas e buscar uma viabilidade de solução ampla.
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